PARECER No 1739, DE 2015
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 59, DE 2015

De autoria do Governador do Estado, o projeto em epígrafe pretende instituir na Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo a Corregedoria da Fiscalização Tributária – CORFISPs.

A propositura veio acompanhada de solicitação para que sua apreciação se fizesse em caráter de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.

Em pauta, nos termos regimentais, o projeto recebeu 30 emendas.

A seguir, a propositura foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, Administração Pública e Relações do Trabalho e de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Na sequência, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto ao seu aspecto constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.

DO PROJETO

Na qualidade de relator designado por esse órgão técnico, verificamos que o projeto, por tratar de criação de órgão na Administração Pública, é de competência privativa do Governador do Estado, a teor do que expressamente dispõe o artigo 24, § 2º, item 2, da Constituição Estadual.

Dessa forma, a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência exclusiva do Governador do Estado, em obediência aos ditames dos artigos 19, inciso II, 21, inciso III, e 24, § 2º, item 2, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso IV, do Regimento Interno.

DAS EMENDAS

Analisando-se de modo geral o projeto de Lei Complementar 59 de 2015, identificam-se vários pontos que atentam gravemente contra as garantias constitucionais dos cidadãos, e, consequentemente, dos funcionários públicos que serão regulados pela Lei Complementar, caso aprovada nos termos propostos inicialmente.

Estes pontos foram todos atacados pelas emendas dos Deputados Orlando Bolçone e Campos Machado, que, juntos, propuseram 20 emendas ao projeto de Lei Complementar,  todas atacando pontos falhos do presente projeto.

Mais especificamente, no projeto verificam-se inúmeras medidas atentatórias aos seguintes preceitos constitucionais: Devido processo legal; Direito à informação; Direito ao contraditório e ampla defesa; e, mas não somente, Direito à intimidade.

Verifica-se que as emendas apresentadas pelos Deputados citados não visam proteger agentes públicos faltosos, mas apenas e tão somente garantir que a Corregedoria da SEFAZ, tal como deve se portar qualquer órgão de correição, não se transforme em órgão de exceção ou perseguição de funcionários, sendo legais e constitucionais, objeto de análise desta Comissão.

A função da corregedoria é a de executar investigações neutras, eficazes e dentro do devido processo legal, preservando-se a dignidade humana e do cidadão, e não a de elaborar ações persecutórias.

Podemos identificar como as principais medidas atentatórias aos direitos e garantias individuais, pontos tratados pelas emendas sob comento, os artigos 10, 11 e 12, da redação original, abaixo transcritos:

“Artigo 10 (redação do texto original) - A concessão de vista dos autos em sede de apuração preliminar será permitida a critério do Corregedor Fiscal responsável e quando não violar a intimidade de terceiros ou prejudicar o bom andamento das investigações. 

Artigo 11 (redação do texto original) - Não será concedida vista dos autos de qualquer procedimento administrativo disciplinar que estiver concluso para manifestação do Corregedor-Geral da CORFISP ou para decisão do Secretário da Fazenda.

Artigo 12 (redação do texto original) - Os Corregedores Fiscais, no exercício de suas funções, e de maneira motivada, terão livre acesso a todas as bases de dados existentes, sistemas informatizados e a quaisquer unidades da Secretaria da Fazenda, devendo receber dos respectivos dirigentes e das demais autoridades toda a assistência de que precisarem.

Parágrafo único - Visando preservar o sigilo e a celeridade das atividades desempenhadas pela CORFISP, os acessos às bases de dados e aos sistemas informatizados da Secretaria da Fazenda serão realizados mediante uso de senha pessoal concedida, direta e individualmente, a cada Corregedor Fiscal, Corregedor Adjunto e Corregedor-Geral da CORFISP.” (grifos nossos)

No caso do artigo 10, verifica-se não só a possibilidade de que não sejam concedidas vistas ao averiguado, medida flagrantemente inconstitucional por ferir os princípios constitucionais do Direito à informação e Direito ao contraditório e ampla defesa, como o comando passa a ser no sentido oposto, ou seja, de que somente sejam concedidas vistas se e quando o corregedor considerar adequado e “quando não violar a intimidade de terceiros ou prejudicar o bom andamento das investigações”. Ora, existem outras formas de se preservar tanto a intimidade de terceiros quanto a própria investigação, que podem ser reguladas na legislação infra legal de modo que o Deputado Orlando Bolçone, apresenta a seguinte proposta, que elimina o impedimento às vistas e regula a possibilidade de defesa prévia do funcionário antes de se abrir PAD:

“Artigo 10 (Redação Proposta) – Em qualquer hipótese poderá o averiguado apresentar defesa prévia, à vista de propositura de PAD e mediante acesso integral aos autos, no prazo de 15 (quinze) dias, prorrogável por igual período, antes da decisão quanto à instauração do processo por parte da autoridade competente.”

Sendo assim somos favoráveis a emenda número 12.

Relativamente ao artigo 11, há flagrante desrespeito aos princípios do contraditório e ampla defesa, pois o mal uso deste artigo pode inviabilizar a manifestação final, ou mesmo a juntada de informações relevantes por parte do averiguado ou processado. Deve-se preservar no âmbito administrativo que o funcionário possa manifestar-se, ou mesmo juntar informações relevantes ao seu processo, que possam ajudar a autoridade competente a decidir dentro da lei. Portanto, o correto é a exclusão deste artigo.

Somos favoráveis a emenda número 13.

Já em relação ao artigo 12, verifica-se que os corregedores terão acesso a todas as bases de dados da Secretaria da Fazenda, situação hoje inusitada e que certamente invade de modo atentatório a privacidade dos servidores e também de terceiros (todos os cidadãos paulistas), pois hoje as bases de dados da SEFAZ incluem, além dos sistemas internos, os dados de Telefonia, Consumo de Energia Elétrica, Dados de Cartões de Créditos, dados de notas fiscais eletrônicas e, o mais grave, dados da Nota Fiscal Paulista, dados esses que hoje são rigidamente controlados e aos quais nenhum AFR individualmente tem acesso de modo integrado, exatamente porque eles invadem diretamente a intimidade dos cidadãos (e, frise-se, não só dos funcionários públicos), podendo, o seu mau uso, causar danos irreparáveis às vítimas de abuso. 

Essas bases devem ser preservadas, em especial as de Notas Fiscais Paulistas (pois, além de terem sido criadas com a previsão legal de restrição de uso, contém todos os dados individualizados de consumo dos cidadãos, com a identificação, inclusive, dos itens de cupons fiscais adquiridos pelas pessoas físicas do Estado de São Paulo), pois, por todo o exposto, estes dados somente devem ser acessados com autorização judicial.
Pelo exposto, os 2 deputados citados apresentaram emendas para a exclusão do presente artigo, medida considerada a mais adequada, porém o Deputado Bolçone apresentou também redação alternativa, que embora mantenha o acesso dos corregedores aos sistemas, garante que o mal-uso do sistema será controlável por qualquer funcionário que sofra um procedimento administrativo disciplinar, através de pequena restrição de acesso e simples procedimento de juntada de todas as consultas realizadas pelo corregedor que lançar mão dos sistemas.

“Artigo 12 (Redação Proposta) – O presidente de comissão processante, no exercício de suas funções, cuja origem seja de motivada incompatibilidade oriunda de procedimento aberto por conta do inciso X do artigo 3º desta Lei Complementar, terá livre acesso às bases de dados existentes, sistemas informatizados e a quaisquer unidades da Secretaria da Fazenda, devendo receber dos respectivos dirigentes e das demais autoridades toda a assistência de que precisarem.
§1º - Visando preservar o sigilo e a celeridade das atividades desempenhadas pela CORFISP, os acessos às bases de dados e aos sistemas informatizados da Secretaria da Fazenda serão realizados mediante uso de senha pessoal concedida, direta e individualmente.
§2º - Ao final de todos os procedimentos previstos neste artigo será juntado aos autos o histórico de todos os acessos havidos desde o início do procedimento, bem como aos acessos de terceiros, de modo que o averiguado possa se certificar de que não ocorreu uso indevido aos sistemas utilizados pela CORFISP.”

As Emendas de nºs 1 e 14, de idêntico conteúdo, propõem a supressão do artigo 12 do projeto e seu parágrafo único.

Portanto somos favoráveis a emenda 8 e contrários as emendas 01, 14 e 19.

De modo geral, analisando-se as demais emendas, podemos segregá-las entre as de cunho processual e as que visam garantir aos averiguados ou investigados que os seus direitos constitucionais sejam preservados. Assim, segregaremos as emendas dentro destas 2 classificações esclarecendo os motivos da sua manutenção.

EMENDAS QUE VISAM GARANTIR OS DIREITOS DOS SERVIDORES:

A emenda 18, inclui parágrafo ao artigo 3º: §... – Todas as consultas, diligências, oitivas e peças produzidas no curso de apuração preliminar, sindicância ou PAD pelos Corregedores Fiscais deverão, no prazo máximo de 30 dias do seu início, ser levados aos autos, sob pena de nulidade e responsabilidade.

É essencial que todas as provas produzidas pela CORFISP sejam juntadas ao procedimento integralmente e em prazo hábil para que o averiguado possa se manifestar. Não incluir esta determinação implicará admitir que o corregedor possa escolher as provas que lhe convenham e que irá juntar ao processo, de modo casuístico.

Portanto somos favoráveis a emenda nº 18.

A emenda 17, inclui parágrafos ao artigo 3º: §... – §... – Não serão acolhidas pela CORFISP e nem por qualquer outro órgão da Coordenadoria da Administração Tributária as acusações sem identificação de autoria ou apócrifas, exceto se acompanhadas de prova documental ou relativas a fatos específicos suscetíveis de comprovação mediante verificações ou diligências específicas, com expressa anuência do Secretário da Fazenda.

(...)§ - Em qualquer caso, as verificações deverão se ater a fatos específicos apontados nas denúncias anônimas, sendo vedadas investigações prospectivas e persecutórias.

Os parágrafos visam regular os recebimentos de denúncias anônimas, criando metodologia que não impeça a sua apreciação, mas que evite que as mesmas sejam utilizadas como instrumento de perseguição a funcionários.

Somos favoráveis a emenda 17.

A emenda 16, inclui parágrafos ao artigo 3º: §... §... – No exercício das atribuições das suas competências, todos os membros da CORFISP deverão, sob quaisquer circunstâncias, mas em especial em relação Às diligências ou abordagens a terceiros, zelar pelos direitos e garantias dos investigados, tais como privacidade e integridade moral.

O presente parágrafo visa preservar o privacidade, a dignidade e a integridade moral dos averiguados, determinando que os corregedores, no exercício das suas funções mantenham a discrição razoável na condução das suas diligências e abordagens a terceiros. O comando visa garantir que uma investigação não se traduza em pena em si. 

Somos favoráveis a emenda 16.

A emenda  9 – Suprima-se a alínea “e” do inciso I do artigo 6º do Projeto de Lei Complementar nº 59, de 2015. (REDAÇÃO: e) determinar verificações necessárias ao esclarecimento de fatos que ainda não sejam objeto de apurações preliminares, sindicâncias ou processos administrativos disciplinares).

Não se pode permitir que o Corregedor possa determinar investigações sigilosas, não incluídas no mundo jurídico, realizadas mediante a sua vontade e sem controle dos atos praticados. Este inciso é claramente atentatório aos direitos dos averiguados, além de, na prática, impedir o controle dos atos administrativos praticados sob o manto do presente inciso.

Somos favoráveis a emenda nº 09.

A emenda 5, altera a redação do artigo 3º, § 1º. Visa determinar que os trabalhos da CORFISP sejam organizados de forma pública, permitindo-se, desta forma, que os trabalhos mantenham a transparência necessária ao seu desenvolvimento de forma neutra e justa.

Somos favoráveis a emenda nº 05.

A emenda 3, altera a redação do artigo 3º IX. A CORFISP não deve responder a consultas, mas tão somente apoiar o órgão jurídico da SEFAZ em suas análises. Não se mostra razoável que o órgão que irá avaliar funcionários e propor punições possa criar vinculações aos mesmos funcionários que irá controlar.

Somos favoráveis a emenda nº 03.

EMENDAS DE CUNHO PROCESSUAL:

A emenda 10 visa dar nova redação ao Artigo 7º. A presente emenda visa preservar os princípios constitucionais da razoabilidade, economia processual e do devido processo legal, de modo que somente após a finalização do PAD a autoridade competente pela decisão deva determinar o encaminhamento de peças, se for o caso, ao MP ou CGA. Admitir que qualquer pessoa da CORFISP possa mandar peças esparsas e inconclusivas ao MP ou CGA, além de altamente improdutivo, pode gerar bis in idem e a duplicação, ou mesmo, triplicação de investigações que sequer podem ter fundamento.

Portanto somos favoráveis a emenda nº 10.

A emenda 20, o prazo é o razoável para atendimento à CORFISP. O prazo de 7 dias é irreal e em muitas situações colocará autoridades em situação de irregularidade, por sua impossibilidade de cumprimento.

Somos favoráveis a emenda nº 20.

A emenda 15, inclui parágrafo único ao artigo 5º. Visa garantir que os corregedores rodiziados, mesmo fora da corregedoria mantenham-se ligados ao órgão, em função indireta, impossibilitando que o rodízio seja manipulável.

Somos favoráveis a emenda nº 15.

A emenda 7, altera a redação do artigo 6º, III, f. Se o corregedor não pode ao seu arbítrio abrir correição, ele também não as poderia aditar, sob pena de serem cometidas ilegalidades flagrantes.

Somos favoráveis a emenda nº 07.

A emenda 6, altera o artigo 5º, II: f). Visa garantir que o ocupante do cargo de corregedor tenha um mínimo de experiência para o bom exercício da sua função. Elevando-se a eficácia dos trabalhos.

Somos favoráveis a emenda nº 06.

A emenda 4, Suprima-se o inciso XI do artigo 3º, a redação permite o encaminhamento de qualquer peça, ainda que não comprovada a responsabilidade de funcionário, a órgãos externos. Este procedimento não é razoável e pode gerar um volume enorme de verificações de funcionários em duplicidade ou mesmo por 3 órgãos distintos. As informações a órgãos externos deve ocorrer após a culpa comprovada de funcionário.

Portanto somos favoráveis a emenda nº 04.

A emenda 24 pretende alterar o inciso I do artigo 3º, para estender a competência do CORFISP ao Tribunal de Impostos e Taxas.
A emenda é legal, respeita a constituição e deve ser mantida, portanto somos favoráveis a emenda 24. 
A emenda 21, embora aparentemente justa, embute um risco enorme para a execução dos trabalhos de fiscalização. Note-se que já hoje todos os órgãos citados na emenda (Ministério Público, Tribunal de Contas do Estado,Tribunal de Justiça, Assembléia Legislativa ou a pedido de um cidadão) já podem solicitar que as verificações sejam realizadas através do Secretário da Fazenda. Entretanto, preserva-se a autoridade indicada na Lei Complementar como órgão decisor.
Portanto somos contrários a emenda 21.
A emenda 28 pretende inserir § 3º ao artigo 4º para dizer que não poderão ser nomeados para a Comissão Permanente Processante os citados em qualquer outra investigação no âmbito da CORFISP e que por ventura tenha qualquer laço de família ou comercial com o investigado.
A emenda é constitucional e vai de encontro com os objetivos a serem alcançados por esta propositura, sendo assim somos favoráveis a emenda de número 28.
A emenda nº 11 altera o artigo 9º, que regulamenta a divulgação de notas ou informações, para restringi-lo, sendo legal esta emenda, ela deve ser aprovada.
A emenda 22 pretende incluir  inciso IV no artigo 3º e a emenda 23 pretende alterar a redação do inciso XI do artigo 3º do projeto.

Ainda que seja louvável o propósito das emendas em questão, a inclusão de seus conteúdos é desnecessária, estando tais determinações, naquilo que não conflitem com outros valores estimados na Constituição, inseridas em nossa ordem jurídica como normas fundamentais ou já regulamentados na legislação pertinente. Ademais, a melhor técnica legislativa, com a intenção de privilegiar a maior clareza do texto legal em testilha, recomenda a sua rejeição.

Por conseguinte, as Emendas nºs, 22 e 23 devem ser rejeitadas.

A emenda 27 pretende inserir parágrafo único ao artigo 14 para determinar que as apurações, sindicâncias, processos administrativos disciplinares, correições ordinárias e extraordinárias quando terminadas, mesmo sendo arquivadas e independente de seu resultado, serão disponibilizadas em meio eletrônico para acesso público e controle social pelo Poder Legislativo.

A emenda 30 pretende inserir mais dois inciso ao artigo 1º das disposições transitórias para determinar que os processos em andamento deverão ser disponibilizados no portal da transparência e no Diário Oficial e que o Secretário determinará uma correição especial em todos os atos praticados pelos atuais responsáveis pela Corregedoria da Fiscalização Tributária.

Relativamente às Emendas nºs 27 e 30, deve ser lembrado boa parte das informações contidas nesses processos estará acobertada por normas fundamentais referentes à proteção da privacidade, não sendo adequado o acesso irrestrito ao público.

À vista disso, somos contrários às Emendas nº 27 e 30.

A emenda 29 pretende inserir parágrafo único ao artigo 18 para determinar que a CORFISP será uma unidade orçamentária da Secretaria da Fazenda.

Inestimável a preocupação da emenda apresentada. É de se notar, contudo, que a questão já adequadamente resolvida pelo artigo 4º do projeto e seu parágrafo único, sendo, em termos de técnica legislativa, desnecessária e inadequada a modificação ao projeto que se pretende inserir.

Desse modo, a Emenda nº 29 deve ser rejeitada.

A emenda 25 pretende alterar a redação do inciso X do artigo 3º para inserir que deve ser comparado ano a ano o crescimento do patrimônio dos agentes fiscais de renda.
A emenda 2 pretende alterar o inciso VII do artigo 3º do projeto, para inserir a expressão “concorrentemente com as demais unidades da Secretaria da Fazenda” na competência do CORFISP referente à apuração da procedência de informações reportadas em relatório fiscal dando conta da ocorrência de pressões, ameaças ou coações originárias de pessoa física que de qualquer modo se relacione com contribuinte sob ação fiscal, e cujo objetivo possa ter sido desencorajar ou evitar o início, prosseguimento, aprofundamento ou conclusão dos trabalhos de fiscalização.

Ainda que de inegável mérito o compartilhamento da responsabilidade para a apuração das informações ali previstas, é de se notar que o próprio “caput” do artigo 3º já prevê que a competência do CORFISP será exercida sem prejuízo das atribuições da Corregedoria Geral da Administração, já existindo, portanto, por um lado, o compartilhamento de responsabilidade para essa apuração. Sob outro prisma, é de se notar que cada uma das unidades da Secretaria da Fazenda tem sua própria especialização, sendo certo que, em nome dos princípios constitucionais da eficiência e do interesse público, devem estar focadas em sua principal atuação, deixando para as corregedorias, especializadas que são nesse mister, a apuração de tais informações.

Sendo assim, somos pela rejeição da Emenda nº 2 e 25.

CONCLUSÃO

Em síntese, por inexistirem óbices de natureza legal, constitucional ou jurídica, o projeto de lei em análise deve ser aprovado. 
Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Complementar n.º 59, de 2015,, quanto às emendas apresentadas na fase de pauta, somos favoráveis, após análise legal e constitucional, objeto desta Comissão, das emendas nº 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 12, 13, 15, 16, 17, 18, 20, 24 e 28, no entanto, seja por razões de inconstitucionalidade propriamente dita, de técnica legislativa ou mesmo de razoabilidade, considerados os valores constitucionais envolvidos, devem ser rejeitadas as emendas nº 01, 02, 14, 19, 21, 22, 23, 25, 26, 27, 29 e 30. 
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